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1. INTRODUÇÃO 
 

O reconhecimento da importância dos processos de Educação Ambiental nas políticas públicas 
de Ambiente esteve sempre presente desde os seus primeiros exercícios, tanto internacionais 
como nacionais. A difusão de informação, a sensibilização para desafios e comportamentos 
concretos, o envolvimento das comunidades e sua ativa participação na tomada de decisão 
assumiram-se dimensões essenciais face a comportamentos ambientais global e urgentemente 
requeridos. 

Neste contexto, resultam evidentes os esforços de compromisso suprarregional levados a cabo 
desde os anos 70 do século passado até aos nossos dias, de que são exemplo as frequentes 
conferências internacionais sob a égide das Nações Unidas.  

À escala nacional, colhendo esforços das suas sociedades civis foram sendo construídas agendas 
e instrumentos de ação, de diferentes hierarquias, de educação ambiental. Portugal tem-se 
destacado nesta dinâmica, por impulso público e com redobrado empenho das suas organizações 
não-governamentais, seja no desenvolvimento de referenciais e instrumentos pedagógicos, 
formação de quadros, dinamização de projetos, adoção de planos de sustentabilidade ou na 
cooperação entre agentes. As diferentes e regulares jornadas, seminários ou encontros 
(nacionais) neste domínio evidenciam reconhecimento da massa crítica e capacidade instaladas 
que têm permitido cooperação para além das fronteiras físicas locais.  

Um dos amplos exemplos da competência disponível e determinação estruturada, envolvendo 
iniciativa abrangente do mundo associativo e académico permitiu, desde 2005, lançar o 
Congresso Internacional de Educação Ambiental dos Países de Língua Portuguesa e Galiza, 
evento promovido bianualmente e que vem agregando apoio redobrado das autoridades 
nacionais.  

A tutela nacional de Ambiente tem vindo a assumir relevante apoio técnico e financeiro a projetos 
de cooperação ao longo dos últimos anos; esse esforço, também através da APA, deve manter-
se próximo no apoio e compromisso igualmente a esta iniciativa internacional.  

A ENEA 2020-Estratégia Nacional de Educação Ambiental, aprovada em Portugal em 2017, tem 
granjeado amplo (também internacional) reconhecimento, tanto pelas suas opções de construção, 
conceção e organização, como no inequívoco compromisso de suporte às medidas preconizadas. 
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2. ANTECEDENTES 

 

O I Congresso Internacional de Educação Ambiental dos Países de Língua Portuguesa e Galiza 
ocorreu em 2007 em Santiago de Compostela, contando com 250 participantes, oriundos dos oito 
países de língua portuguesa e Galiza.  

(A premência de tal iniciativa tem origem nos trabalhos do VI Congresso Ibero-americano de 
Educação ambiental, em 2007, onde se começou a reconhecer a necessidade da articulação 
permanente nesta área da lusofonia.) 

O Brasil promoveu, em 2013, o II Congresso Lusófono de Educação Ambiental dos países de 
língua portuguesa e Galiza, em Cuiabá, Mato Grosso reunindo também grande número de 
especialistas, quer públicos, quer da sociedade civil. 

Em 2015, Portugal recebeu o III Congresso Internacional de Educação Ambiental dos Países e 
das Comunidades de Língua Portuguesa na Torreira, Murtosa (Aveiro) entre 8 e 11 de julho. A 
Comissão Organizadora desta edição integrou representantes de três instituições: uma ONGA 
(ASPEA- Associação Portuguesa de Educação Ambiental), uma Universidade (Fábrica Centro 
Ciência Viva, Universidade de Aveiro) e uma autarquia (C.M. da Murtosa). A APA apoiou 
institucionalmente esta edição do congresso. 

O DCOM esteve representado através do Diretor de Departamento, Francisco Teixeira, do 
signatário e dos técnicos Jorge Neves e Lurdes Soares. Foram apresentadas 3 comunicações 
com temas relacionados com as atribuições deste departamento, nomeadamente: Desafios da 
Educação Ambiental para a Sustentabilidade; Democracia Ambiental; Equipamentos de 
Educação Ambiental.  

O DCOM assegurou ainda participação na Sessão de Encerramento em representação do CD da 
APA e uma moderação de mesa redonda. 

A APA apoiou institucional e financeiramente o IV Congresso Internacional de Educação 
Ambiental dos Países e Comunidades de Língua Portuguesa na ilha do Príncipe, em São Tomé 
e Príncipe, no mês de julho de 2017. A APA e a SGMAMB partilharam as despesas de deslocação 
e alojamento de dois técnicos superiores da Administração Pública por país dos PALOP e Timor 
Leste, através do montante que têm no fundo especial da CPLP. 

Neste âmbito, foi integrado no congresso um curso de Avaliação de Impacte Ambiental dirigido a 
técnicos da Administração Pública dos PALOP e de Timor Leste, necessidade de formação que 
tem sido insistentemente diagnosticada e solicitada por estes países. Articulou-se desta forma, a 
oportunidade deste grupo adquirir competências quer em AIA, quer na promoção da Educação 
Ambiental através da participação neste Congresso. Foram formadores da APA o Chefe da 
Divisão de Cidadania Ambiental (Augusto Serrano), cuja divisão inclui as competências de 
Educação Ambiental e Participação Pública de AIA e a técnica superior Rita Fernandes do DAIA, 
departamento com responsabilidade na Avaliação de Impacte Ambiental e Pós-Avaliação. 

O DCOM realizou ainda 5 comunicações orais no IV Congresso, nomeadamente: Estratégia 
Nacional de Educação Ambiental; Democracia Ambiental; Constituição e dinâmica de ONGA; 
Participa.pt; Portal do Estado do Ambiente. 
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3. V CONGRESSO INTERNACIONAL DE EA 
DOS PAÍSES E COMUNIDADES DE 
LÍNGUA PORTUGUESA 

 

O programa do V Congresso Internacional de Educação Ambiental dos Países e Comunidades 
de Língua Portuguesa dá continuidade à metodologia dos congressos anteriores, contribuindo 
para a formulação de políticas públicas que ajudem ao fortalecimento da educação ambiental 
nos países Lusófonos e Galiza. Este espaço tem como objetivos específicos: 

• Fortalecer processos conjuntos de investigação, formação e informação, no campo da 

Educação Ambiental, contribuindo para o debate sobre o futuro do planeta. Isto 

representa um convite aos participantes para articularem suas identidades perante os 

desafios da Educação Ambiental nos países Lusófonos e Galiza; 

• Melhorar a produção científica em português, valorizando as iniciativas de revistas 

periódicas e outros meios de divulgação sobre Educação Ambiental; 

• Promover a comunicação científica sobre a Educação Ambiental por meio da 

comunicação educativa, como os materiais pedagógicos e os diversos sistemas digitais, 

como blogs, sites, redes escolares e listas de discussão; 

• Construir um processo de aprendizagens permanente que favoreça a identidade 

lusófona na estrutura filosófica de Educação Ambiental. 

A estrutura do congresso foi idealizada com base nas sugestões e contributos resultantes do 
processo participativo na REDELUSO e desenvolveu-se em 6 eixos temáticos: 

1. A Educação Ambiental como resposta às alterações climáticas e aos riscos e desastres 

ambientais. 

2. A Educação Ambiental nos equipamentos, conservação e gestão ambiental. 

3. A Educação Ambiental no sistema educativo. 

4. A Educação Ambiental na valorização socioeconómica das comunidades locais. 

5. A Educação Ambiental como contributo para a conservação dos valores e saberes 

tradicionais. 

6. A Educação Ambiental como estratégia de apoio a programas de bem estar, saúde e 

alimentação. 

O evento contou com cerca de 400 participantes. 
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4. REPRESENTAÇÃO DA APA  
 

Considerando que a APA tem, entre outras, as seguintes atribuições: 

• Propor, desenvolver e acompanhar a execução das políticas de ambiente (…) 

• Promover, numa lógica de parceria com diversos atores, a educação, formação e 

sensibilização para o Ambiente e desenvolvimento sustentável; 

• Apoiar a consagração de conteúdos de ambiente nos programas de todos os graus de 

ensino, colaborando com as entidades competentes na formação dos agentes 

educativos e na implementação daqueles mesmos programas. 

• Exercer as funções de Autoridade Nacional de Avaliação de Impacte Ambiental e de 

Avaliação Ambiental Estratégica de Planos e Programas 

E atendendo: 

• À importância que este congresso possui para a promoção das políticas de educação 

ambiental e partilha de conhecimentos entre os diversos atores participantes; 

• Ao facto de ser um congresso internacional, que integra representações dos países 

lusófonos e da Galiza, constituindo um fórum único nesta área; 

• À circunstância deste congresso ser organizado pelo Governo da Guiné Bissau e aos 

princípios de cooperação internacional com os PALOP; 

• Ao facto da Estratégia Nacional de Educação Ambiental ter sido recentemente aprovada; 

• A ASPEA constituir uma ONGA, com efetivo e reconhecido trabalho na área da 

Educação Ambiental. 

• Estar esta ONGA dotada de um professor destacado ao abrigo do protocolo de 

cooperação entre as tutelas do ambiente e da educação (prevê uma rede de docentes 

destacados em ONGA para a coordenação de projetos de EA).  

A APA apoiou institucionalmente o V Congresso Internacional de Educação Ambiental dos 

Países e Comunidades de Língua Portuguesa e assegurou a participação do Diretor do 

Departamento de Comunicação e Cidadania Ambiente, Francisco Teixeira. 

A SGMATE apoiou as despesas de deslocação e alojamento de um técnico superior da 

Administração Pública por país dos PALOP e Timor Leste, através do montante que tem no fundo 

especial da CPLP. 

Neste âmbito, e na sequência do último congresso realizado no Príncipe, foi integrado no V 

congresso um curso de Avaliação de Impacte Ambiental dirigido a técnicos da Administração 

Pública dos PALOP e de Timor Leste, necessidade de formação que tem sido insistentemente 
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diagnosticada e solicitada por estes países. Articulou-se desta forma, a oportunidade deste grupo 

adquirir competências quer em AIA, quer na promoção da Educação Ambiental através da 

participação neste Congresso. 

 

Foram formadores da APA o Chefe da Divisão de Cidadania Ambiental (Augusto Serrano), cuja 

divisão inclui as competências de Educação Ambiental e Participação Pública de AIA e a técnica 

superior Rita Fernandes do DAIA, departamento com responsabilidade na Avaliação de Impacte 

Ambiental e Pós-Avaliação. 

 

 

5. CURSO DE AVALIAÇÃO DE IMPACTE 
AMBIENTAL  

 

O curso de Avaliação de Impacte Ambiental, integrado no congresso, realizou-se nos dias 15 e 
16 de Abril de 2019. 

Inicialmente inscritos 10 formandos (1 por cada país dos PALOP e 1 de Timor Leste + 5 da Guiné 
Bissau), foram incluídos outros técnicos da administração pública da Guiné Bissau que 
demonstraram interesse em frequentar esta ação.  

Foi disponibilizada uma pasta digital para o formando que para além das apresentações do curso 
e das comunicações orais apresentadas no congresso, incluía também diversos documentos 
técnicos e manuais de AIA assim como documentos de planeamento da APA e do MATE. Incluiu-
se também a Estratégia Nacional de Educação Ambiental. 

O curso foi ministrado de acordo com a seguinte planificação: 

Módulo Objetivos Conteúdos Horas 

Módulo I 

Os produtos do 

procedimento de AIA 

Conhecer a estrutura e conteúdo do Parecer da 

Comissão de Avaliação. 

 

Conhecer a estrutura e conteúdo do relatório de 

Consulta Pública 

 

Conhecer a estrutura e conteúdo da Declaração 

de Impacte Ambiental 

 

Saber quais as entidades intervenientes na 

elaboração e responsabilidade de emissão 

 

Conhecer o objetivo, a estrutura e o conteúdo 

da Decisão de Conformidade Ambiental do 

Projeto de Execução 

 

• Parecer da Comissão de Avaliação 

− Estrutura e organização 

− Conteúdo 

− Conclusões  

− Anexos 

− Relevância formal 

• Declaração de Impacte Ambiental 

− Estrutura e organização 

− Conteúdo 

− Natureza da decisão 

− Responsabilidade de Emissão 

• Relatório da Consulta Pública 

− Estrutura e organização 

− Conteúdo 

− Formas de análise das exposições 

− Finalidade 

• Decisão de Conformidade Ambiental do Projeto de 

Execução: 

− Estrutura e organização 

− Conteúdo 

− Natureza da decisão 

− Responsabilidade de Emissão 

3h30m 
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Lista dos participantes: 
Nome País Nome País 

Morto Baiem Fande Guiné-Bissau Yanick N. S. S.Soares Guiné-Bissau 

Elisabete A. Silva Guiné-Bissau Florentino Mango Guiné-Bissau 

Alexandre Cabral Guiné-Bissau Mário Biague Guiné-Bissau 

Américo N. W. Sanhá Guiné-Bissau Filipe Manuel Monteiro Guiné-Bissau 

Amadú Insambé Guiné-Bissau Samuel Emanuel Pontes Guiné-Bissau 

Habdel K. A. Tavares Guiné-Bissau Edivaldo Pinto Cabral Guiné-Bissau 

Hamilton Monteiro Guiné-Bissau Tânia Maurício Cruz Cabo Verde 

Guilherme da Costa Guiné-Bissau Neiva A.G. Centeio Cabo Verde 

Bealal Mandé Guiné-Bissau Juliano Ferreira Portugal 

Serifo Sanhá Guiné-Bissau Agostinho Francisco Cachapa Angola 

Moizés Alberto Sanca Guiné-Bissau Karelia Costa Angola 

Samory G.G. de Sousa Guiné-Bissau Eliseu Chiandela Moçambique 

Sadjá Mané Guiné-Bissau Fabiana Queirós Guiné-Bissau 

Auden Seidi Guiné-Bissau Luciana da Silva Guiné-Bissau 

Elisa Luísa Sandra Pereira Timor Leste Noeo S. A. Cardoso Guiné-Bissau 

Paula Leite Guiné-Bissau Quintino Imbadji Guiné-Bissau 

Adão Luís Mendes Guiné-Bissau   

  

 

 

Módulo II 

RECAPE / Pós Avaliação 

 

Distinguir a Conformidade Ambiental do Projeto 

de Execução da Pós-Avaliação 

 

Abordagem sobre o que atualmente é realizado 

na Pós-Avaliação 

 

Produtos da Pós-Avaliação 

 

• Análise documental vs análise in situ: 

− Recursos 

− Objetivos e resultados 

• Instrumentos atualmente utilizados na Pós-Avaliação 

− Monitorização 

− Verificação do Cumprimento das Decisões 

− Auditorias 

− Visitas ao Local 

Pareceres, Relatórios das Visitas e Tabelas de Verificação 

3h30m 

Módulo III 

Eventos realizados em 

AIA 

Conhecer alguns eventos previstos ou 

facultativos do procedimento de AIA 

• Reuniões com proponente, consultor e Comissão de 

Avaliação – organização, objetivos e resultados 

− Apresentação do projeto em AIA 

− Discussão e elaboração dos pareceres e 

proposta de decisões 

− Sessões de esclarecimento 

− Pontos de situação, adequação de 

metodologias e discussão de resultados da 

Pós-Avaliação 

• Eventos e instrumentos de Consulta Pública 

− Inquéritos 

− Reuniões locais, reuniões setoriais 

− Sessões de Esclarecimento Públicas 

− Preparação, objetivos e resultados  

• Visitas ao local do projeto (AIA e Pós-Avaliação) 

− Preparação, organização e participantes 

− Objetivos e resultados 

1h 

Módulo IV 

Exemplos práticos 
Discutir impactes de projetos no ambiente 

• Exemplos de projetos: 

− Turísticos; Rodoviários; Industrias; Energia 
2h 
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Uma vez mais o minicurso de AIA foi bastante popular no âmbito do congresso, levando a um 
significativo aumento do número de formandos, principalmente oriundos da administração 
pública do país anfitrião. 
 
Assim, para além dos técnicos inicialmente previstos, contou-se com um total de 33 formandos, 
conforme tabela anterior. O número de formandos foi apenas limitado pelas condições físicas da 
sala de aula, que não suportava mais lugares sentados. 
 
Na perspetiva dos formadores e da organização do congresso, o sucesso do minicurso de AIA 
prende-se com o facto de ser próximo e integrado num congresso de Educação Ambiental com 
presença de muitos técnicos das administrações públicas dos PALOP e de Timor Leste. O facto 
de não se realizar em Lisboa, permite que não seja apenas um curso para chefias, mas muito 
mais dirigido aos técnicos que trabalham diariamente nesta área. 
 
Importa equacionar a possibilidade de futuramente integrar também técnicos do Brasil, 
atendendo à curiosidade demonstrada por vários representantes deste país, presentes no 
congresso. 
 
Durante a formação verificou-se um constante interesse dos formandos quer através de 
colocações de dúvidas, apresentações de exemplos, troca de experiências e discussão de 
temáticas específicas. 
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Verificou-se ainda uma enorme curiosidade em entender como decorre o procedimento de AIA 
em Portugal, como a Administração (APA) resolve problemas que surgem nesses procedimentos 
e se relaciona com as entidades participantes. 
 
A discussão relativa às tipologias de projetos abrangidos por este instrumento da política de 
Ambiente assim como ao acompanhamento pós-obra e monitorização é sempre um dos módulos 
mais interessantes e com uma participação maior. Esta componente mais prática permite 
esclarecer dúvidas mais concretas, recorrendo a exemplos reais e a discussão de grupo. O tema 
relativo ao planeamento, objetivos e realização de eventos de consulta pública, assim como as 
responsabilidades e comportamento dos diversos atores gerou um interesse particular.  
 
Considerando uma continuidade destas ações de formação, e resultado da opinião dos 
formandos face às dúvidas e preocupações demonstradas durante o curso, será de apostar nas 
seguintes temáticas: 
• Elaboração de Matrizes de impactes 
• Medidas compensatórias vs. Medidas de minimização – enquadramento nas decisões, 

planeamento e implementação 
• Implementação de Medidas Compensatórias – biodiversidade e comunidades locais  
• Participação pública – Convenção de Aarhus - a Informação, participação e acesso à 

justiça em AIA 
• Educação ambiental - como instrumento para fortalecer a participação em AIA 
• Auditorias – aplicação prática e resultados obtidos 
• Instrumentos de Gestão Territorial (IGT) em AIA – relação e análise 
• Execução de obras costeiras – preocupações e minimização 

 
Apesar da diversidade de modelos e experiencias de aplicação do regime jurídico de AIA nos 
diferentes países, existe uma linha comum quer na forma quer nos objetivos, assim como uma 
relativa coincidência nas dificuldades sentidas na sua aplicação. 
 
Atendendo ao atrás exposto, e para além das temáticas propostas, seria interessante prever um 
módulo de apresentação estudos de casos / projetos por parte dos formandos (um por 
delegação) seguido de discussão. 
 
Por outro lado, é interessante verificar abordagens inovadoras em diversas fases do 
procedimento de AIA. Apesar de adotadas por diferentes países em função das suas 
especificidades ambientais, culturais, sociais e económicas, algumas poderiam ser perfeitamente 
adotadas por qualquer país, considerando se traduzem num potencial de melhoria do 
procedimento de AIA. 
 
Considerando a experiencia já adquirida, e na senda da melhoria contínua, os formandos irão 
remeter a todos os formandos um questionário online, não só para recolher a opinião de todos 
sobre o conteúdo ministrado, mas também relativo à prestação dos formadores. Este 
questionário deverá também incluir questões relativas a perspetivas futuras. Os resultados 
trabalhados deste inquérito, será depois transmitido aos organizadores do próximo congresso. 
Os formadores consideram a experiência extremamente enriquecedora, quer a nível pessoal 
como ao nível técnico, permitindo levar novas experiências, novas ideias e perspetivas diferentes 
para a resolução de dificuldades na aplicação deste Instrumento da política de Ambiente, assim 
como a identificação de novas metodologias de trabalho. 
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6. COMUNICAÇÕES ORAIS  
 

Foram apresentadas, pelo Diretor de Comunicação e Cidadania Ambiental 4 comunicações orais 
no Congresso, nomeadamente: 

 

Painel: Do Marco Conceptual às Políticas de EA nos países da CPLP 

 

Estratégia Nacional de Educação Ambiental 

Culminando um processo participativo de quase um ano, Portugal, em 8 junho de 2017, em 
reunião de Conselho de Ministros sobre Ambiente, adotou a Estratégia Nacional de Educação 
Ambiental (ENEA 2020), compromisso fundamental para o futuro comum sustentável.  

A ENEA2020 estabelece um compromisso colaborativo, estratégico e de coesão na construção 
da literacia ambiental em Portugal que, através de uma cidadania inclusiva e visionária, conduza 
a uma mudança de paradigma civilizacional, traduzido em modelos de conduta sustentáveis em 
todas as dimensões da atividade humana. 

A concretização desta Estratégia privilegia um trabalho temático e transversal capaz de garantir 
os compromissos nacionais e internacionais assumidos por Portugal no domínio da 
sustentabilidade, dos quais se destaca o Acordo de Paris e os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável da Agenda 2030, e prevê 16 medidas enquadradas pelos objetivos estratégicos, 
Educação Ambiental + Transversal, Educação Ambiental + Aberta e Educação Ambiental + 
Participada. 

As ações desta Estratégia são orientadas para os seguintes pilares essenciais: Descarbonizar a 
sociedade; Tornar a economia circular e Valorizar o território. 

O desenvolvimento da ENEA 2020 está a cargo da Agência Portuguesa do Ambiente (APA), em 
articulação com a Direção Geral da Educação (DGE), com base nas diretrizes emanadas pelos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas da Educação e do Ambiente. 

As fontes de financiamento da ENEA 2020 são diversificadas, partilhadas entre a administração 
direta, indireta e autónoma e entidades privadas. 

A área governativa do Ambiente assegura anualmente pelo menos uma dotação de 1 milhão de 
euros do Fundo Ambiental para apoiar projetos e programas de EA. 

Complementarmente, o Programa Operacional Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos 
(POSEUR) garante a abertura de avisos específicos que visem o apoio de ações de educação e 
sensibilização ambiental previstas na ENEA 2020. 

Em 2017 e 2018 foram apoiados, através do Fundo Ambiental, 82 projetos ou programas de 
Educação Ambiental, com uma dotação financeira de 3,4 milhões de euros. Através do POSEUR, 
foram apoiados 20 projetos, num total de cerca de 4 milhões e euros, resultando em 163 ações 
realizadas.   

Estão já comprometidos, até 2020, mais de 18 milhões de euros para financiar iniciativas e 
projetos de educação ambiental afirmando a ENEA 2020, quer como instrumento essencial na 
promoção da política de Ambiente e de Educação e demais políticas nacionais, quer como uma 
oportunidade de potenciar o reconhecido trabalho já desenvolvido pelos diferentes atores de 
educação ambiental. 



                                                                   
 
 

 

12 

 

Eixo Temático 2 

A Educação Ambiental nos equipamentos, conservação e gestão ambiental 

 

Conceito e Organização em Rede de Equipamentos de Educação Ambiental em Portugal 

A Agência Portuguesa do Ambiente (APA) prosseguindo, o âmbito da implementação de uma 
política sustentável do ambiente, nomeadamente, através do desenvolvimento de sistemas de 
informação e mecanismos de divulgação ajustados aos diferentes públicos tem possibilitado, 
também, de forma continua, desde 2011, através de um inquérito online, o registo de novos EqEA 
e/ou a atualização dos existentes, tendo como objetivo a sua georreferenciação e consequente 
consulta bem como a importação dos dados através do SNIAMB - Sistema Nacional de 
Informação de Ambiente.   

Os Equipamentos para Educação Ambiental (EqEA) correspondem a todas as iniciativas que, 
contando com instalações apropriadas e equipas educativas especializadas, oferecem 
programas e atividades neste âmbito. Estes equipamentos assumem um elevado potencial 
enquanto centros dinamizadores de educação ambiental para a sustentabilidade nas regiões 
onde estão inseridos, funcionando ainda como importantes recursos complementares para o 
sistema educativo formal. 

Os elementos base que devem fazer parte de um equipamento para a educação ambiental e 
para a educação para o desenvolvimento sustentável são: 

• Ter um projeto educativo orientado a partir das diretrizes que caracterizam a educação 
ambiental e a educação para o desenvolvimento sustentável; 

• Ser um espaço físico com infraestrutura e recursos de forma a concretizar as atividades 
destinadas aos vários públicos-alvo (escolar e outros setores da população); 

• Oferecer um funcionamento regular ao longo do ano (mais de 120 dias/ano). 

Está em curso a criação de uma plataforma colaborativa de EqEA com base na Internet, 
facilitando a disponibilização de informação sobre estas estruturas que, inequivocamente, 
constituem um indicador da capacidade que a sociedade tem para criar condições culturais que 
viabilizam formas diversificadas de desenvolvimento ambientalmente sustentável e socialmente 
mais justas e equitativas para todos os cidadãos. 

 

Eixo Temático 3 

A Educação Ambiental no Sistema Educativo 

 

As ONGA enquanto parceiros estratégicos das comunidades escolares em Portugal. 

As organizações não-governamentais de ambiente (ONGA) desempenham um papel 
fundamental e relevante no domínio da promoção, proteção, sensibilização e valorização do 
ambiente, desenvolvendo ações de interesse público junto das suas comunidades. 

O associativismo representa, em Portugal, um instrumento fundamental de participação das 
populações e de intervenção na sociedade. 
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Todas as organizações não-governamentais de ambiente constituídas legalmente podem 
solicitar a inscrição no Registo Nacional das ONGA e Equiparadas, gerido atualmente pela 
Agência Portuguesa do Ambiente, que instrui o processo e emite a decisão final. 

 

Cooperação Institucional entre as Tutelas da Educação e Ambiente em Portugal 

Os Ministérios que tutelam a Educação e o Ambiente celebraram, em 1996 e renovado em 2005, 
um protocolo de cooperação que se constituiu como um importante instrumento de promoção da 
educação ambiental em Portugal e se concretizou na criação de uma rede de professores com 
competências técnico-pedagógicas para a coordenação e dinamização de projetos 
desenvolvidos em articulação com Organizações Não Governamentais de Ambiente. 

Ao longo dos últimos anos, a parceria entre tutelas de Ambiente e Educação permitiu a difusão 
de práticas inovadoras na realização de projetos de educação ambiental, consubstanciados em 
parcerias entre as escolas, o poder local, as organizações não-governamentais e outras 
entidades de âmbito local e regional, sob a coordenação dos profissionais da educação e de 
especialistas na área do ambiente. É de salientar ainda o contributo desta iniciativa para a 
formação de professores de diversos níveis de educação e de ensino em temáticas ligadas à 
Educação para a Sustentabilidade, bem como, para o alargamento da educação ambiental aos 
cidadãos em geral, através de um trabalho de intervenção e dinamização local, regional e 
nacional. 

A bolsa de professores em mobilidade resultante desta parceria, que inicialmente atingiu os 20 
elementos, foi composta no ano escolar de 2018/2019 por 7 docentes que desenvolveram 
atividades em 7 ONGA legitimadas no Registo Nacional de ONGA e Equiparadas. 
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7. REUNIÕES BILATERAIS 
 

Durante o Congresso os representantes da APA e da SGMATE foram solicitados para diversas 
reuniões com representantes de outras delegações, especialmente de países dos PALOP. 

Estas reuniões serviram essencialmente para esclarecimento de dúvidas relativas aos temas 
apresentados quer pela APA quer pela SGMATE, mas também para abordar questões relativas 
a possíveis áreas de cooperação. A Estratégia Nacional de Educação Ambiental portuguesa 
suscitou novamente bastante interesse nesses contatos, especialmente entre a delegação de 
Moçambique e de Cabo Verde. Qualquer cooperação institucional será naturalmente enquadrada 
dentro dos protocolos existentes e seguir os trâmites oficiais. 

 

8. DIVULGAÇÃO DO CONGRESSO 
 

A comunicação social da Guiné Bissau acompanhou intensamente as atividades do congresso 
uma vez que se tratou do maior evento internacional já realizado nesse país. 

No congresso, por convite da organização, estiveram presentes alguns correspondentes de 
órgãos de comunicação social portugueses. 

Em Portugal foram publicadas diversas reportagens com referência à presença e ao apoio da 
APA no congresso.  

Também estiveram presentes jornalistas de outros países de língua oficial portuguesa. 

Apresentam-se de seguida alguns exemplos de reportagens. 
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A APA divulgou o Congresso através do RNOE, Equipamentos de Educação Ambiental, assim 
como no portal da APA e no site da ENEA2020. 
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9. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Este congresso internacional tem vindo a afirmar-se como um dos fora mais dinâmicos e 
agregadores das melhores práticas e reflexão dos agentes de EA de Portugal.  

A presença de diferentes operadores (empresas, municípios, centros de investigação, 
fundações, ONGA, ONGD), tem igualmente incluindo ‘novos’ atores públicos que procuram 
associar-se aos compromissos planetários resultantes dos ‘ODS’ ou ‘Agenda 2030’. 

A tutela nacional de Ambiente tem vindo a assumir relevante apoio técnico e financeiro a projetos 
de cooperação ao longo dos últimos anos; esse esforço, também através da APA, tem-se 
mantido próximo no apoio ao Congresso Internacional de Educação Ambiental dos Países de 
Língua Portuguesa e Galiza. Tal não deve ser descurado tendo presente forte trabalho de outros 
países na difusão dos seus modelos. 

A presença da APA nesta quinta edição do congresso, quer na dimensão de formação de 
quadros dos organismos públicos de Ambiente, quer na participação nos trabalhos (partilha dos 
conceitos e prática pública) alcançou franco reconhecimento.  

O património e experiência históricos, assim como a inovação e especialização presentes 
permitem a esta Agência colocar-se entre as melhores práticas, junto dos seus pares e entre os 
diferentes agentes de Educação Ambiental. São exemplos do sucesso alcançado os 
testemunhos muito favoráveis recebidos dos formandos do curso de Avaliação de Impacte 
Ambiental realizado durante o congresso, assim como o reconhecimento por parte dos 
participantes e oradores do congresso da pertinência das intervenções asseguradas. 

A ENEA 2020-Estratégia Nacional de Educação Ambiental, aprovada em Portugal em 2017, tem, 
ela própria, granjeado amplo (também internacional) reconhecimento, tanto pelas suas opções 
de construção, conceção e organização, como no inequívoco compromisso de suporte às 
medidas preconizadas. É apontada ainda como paradigma de trabalho e referencial para a 
construção de uma agenda/estratégia, de âmbito CPLP. 

Importará manter presença continuada nestes eventos, também sob o ponto de vista protocolar, 
realçando trabalho efetivamente desenvolvido, competências associadas e reafirmação da 
agenda/prioridades do país e desta tutela/Agência. 

 

 

 

 

 

Augusto Serrano                                     Francisco Teixeira 
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ANEXO I 
Programa do Congresso 
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ANEXO II 
Apresentações do minicurso de AIA 
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ANEXO III 
Comunicações orais 
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Reportagens  
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